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3. INTRODUÇÃO 

A região semiárida brasileira é a de maior desigualdade social, e onde as 

políticas públicas vêm sendo aplicadas incoerentemente, de forma que não 

sanaram o problema da pobreza e do acesso a informação (Silva et al., 2017). 

Somados a ineficiência do setor público, há ainda na região grande 

irregularidade das chuvas, sendo que 70% da precipitação anual pode ocorrer 

em um único mês.  

Algumas plantas da caatinga são conhecidas por apresentar boa 

adaptação às condições ambientais extremas, a exemplo, da alta temperatura e 

estresse hídrico, promovido pela seca ou pela salinidade dos solos. OS solos 

pouco profundos, característico das regiões semiáridas, possuem drenagem 

normalmente restrita e contribuem para o processo de salinização. Nestes solos 

o escoamento da água superficial e drenagem lateral lixivia para as porções mais 

baixas do terreno sais. Seguido do processo de lixiviação para as partes baixas 

há a evaporação da água, deixando na superfície do solo o sal, neste caso o 

processo de salinização é dito como natural (Rengasamy, 2002; Ribeiro et al., 

2016; Shainberg & Levy, 2004). Além disso, há o processo de salinização 

induzido ou antrópico, no qual a deposição de sal ocorre no processo de 

irrigação. 

A salinização é de grande interesse agrícola e ecológico por gerar 

impactos normalmente negativos na germinação, sobrevivência, crescimento, 

taxa de fotossíntese e produção das plantas (Gorham, 1992; Oliveira et al., 

2013). Os efeitos da salinização podem ser divididos em fase osmótica e fase 

iônica especifica. A primeira inicia-se imediatamente após o aumento das 

concentrações de sais no entorno das raízes, promovendo um aumento no 

potencial hídrico e consequentemente as plantas na conseguem retirar água do 

solo, induzindo o processo de déficit hídrico. Normalmente em um limiar superior 

a 40mM NaCl para a maioria das plantas. Nesta fase o crescimento do caule 

reduz significativamente, as folhas novas reduzem a expansão e emergem 

lentamente (Munns & Tester, 2008), ocorre o fechamento dos estômatos, 

inibição da divisão e expansão celular (Acosta-Motos et al., 2017; Oliveira et al., 

2013; Parida & Das, 2005; Zhu, 2001), as gemas e ramos se desenvolvem mais 

lentamente ou se mantém quiescente, e as raízes mantem o desenvolvimento. 



Assim, a planta reduz o uso da água, e consequentemente, observa-se a 

manutenção da umidade e da concentração de sais do solo (Munns & Tester, 

2008).  

Na fase iônica-específica, ocorre o acumulo de íons tóxicos nas folhas 

velhas, que logo morrem. Se a fenologia foliar for alterada, de forma que a 

mortalidade das folhas superem aquelas que estão em desenvolvimento e 

expansão, , a taxa fotossintética irá reduzir, promovendo um decréscimo 

acentuado no crescimento das plantas.  

O estresse osmótico, da primeira fase, tem um efeito imediato sobre o 

crescimento, e este efeito é maior que o estresse iônico gerado tardiamente. 

Além disso o estresse iônico só irá ocorrer em plantas que não tem a capacidade 

de controlar o transporte de Na+, e mudanças na tolerância ao estresse osmótico 

não geram mudanças na tolerância ao estresse iônico (Deinlein et al., 2014; 

Munns & Tester, 2008). 

Plantas capazes de tolerar os níveis de salinidade do solo, normalmente em 

concentrações maiores que 200 mM de NaCl, e completar seu desenvolvimento 

são denominadas de halófitas (Flowers & Colmer, 2008), muito embora as 

plantas halófitas possam se desenvolver e completar o desenvolvimento também 

em solos não salinos. As plantas que evoluíram em ambientes com concentração 

de sal baixa, e que mantem baixos níveis de sais nos tecidos acima do solo, 

especialmente nas folhas, são ditas como glicófitas. Essas plantas evoluíram em 

resposta à predação, principalmente herbivoria (Cheeseman, 2015) e tem o 

desenvolvimento comprometido em ambientes com alta concentração de sais, 

principalmente quando há mudanças bruscas nos níveis de salinidade (Gorham, 

1992). A tolerância aos níveis de salinidade pode ser mensurada por meio de 

comparações na germinação, biomassa, taxa de fotossíntese, condutância e 

sobrevivência de indivíduos da mesma espécie crescendo em ambientes não 

salinos e salinos (Munns, 2002; Verslues et al., 2006).  

Os ambientes salinos podem ser recuperados pela utilização de espécies 

tolerantes a esses ambientes, são exemplos de estudos que tiveram bons 

resultados os utilizando a erva-sal (Atriplex spp.) (ver: Le Houérou, 1992; I. G. 

Leal et al., 2008), utilizando espécies forrageiras, conciliando a recuperação com 



a produção como no caso de Qadir et al. (1996). A utilização de plantas halófitas 

para a recuperação de ambientes salinos tem um baixo custo quando comparado 

aos métodos químicos e mecânicos, além disso pode ser considerado um 

método sustentável, podendo envolver espécies de gramíneas, arbustos, 

árvores (Hasanuzzaman et al., 2014) e embora 0,25% das angiospermas sejam 

consideradas halófitas, provavelmente este número seja muito maior pois muitas 

espécies ainda permanecem desconhecidas quanto a sua tolerância à 

salinidade. Ademais, a resposta de uma planta glicófita e halófita não é binária, 

tolera ou não tolera, mas sim melhor expressa em um continuo, onde nem todas 

as halófitas podem tolerar o mesmo nível de salinidade e nem todas as glicófitas 

são totalmente intolerantes ao sal (Saslis-Lagoudakis et al., 2014), neste sentido 

trabalhos que busquem compreender como a flora nativa e agropecuária se 

comporta diante da salinidade dos solos pode auxiliar na escolha básica de 

espécies úteis a projetos de restauração, produção e conservação do semiárido. 

A conservação efetiva dos ecossistemas, tais como o semiárido, depende 

da restauração das áreas já degradadas (Chazdon, 2008; Lamb et al., 2005), e 

também de práticas de manejo que possibilitem o uso múltiplo e a proteção dos 

ecossistemas (Giroldo & Scariot, 2015; Nelson & Chomitz, 2011; Perfecto & 

Vandermeer, 2008). O uso múltiplo concilia a conservação da biodiversidade 

com sistemas de produção, como pecuária e enriquecimento de sistemas de 

produção. Normalmente, o uso múltiplo se faz pela utilização de técnicas de 

manejo que impactam menos os ecossistemas naturais que os sistemas 

agrícolas industriais, nos quais a área é convertida para um único uso (pastagens 

e monoculturas agrícolas). Essas áreas asseguram serviços de ecossistemas 

que são inibidos dos sistemas agrícolas industriais. 

O desbaste da vegetação no semiárido pode ser utilizada como uma 

técnica de manejo que propicia o uso múltiplo, ela consiste na manipulação da 

vegetação por meio de cortes seletivos da vegetação nativa. Esses cortes podem 

rebaixar e/ou ralear o estrato arbóreo, propiciando o aumento da chegada de luz 

ao solo, que por consequência permite o desenvolvimento do estrato herbáceo-

subarbusto. Dependendo do tipo de manejo a técnica pode aumentar a forragem 

disponível em até 80% e assegurar a alimentação dos rebanhos de pequenos 

produtores na região semiárida (Araújo-Filho et al., 2002; Araújo-Filho & 



Carvalho, 1997). Além disso, tem efeitos na qualidade dos solos e 

disponibilidade de água do mesmo. O aumento da quantidade de água nos solos 

em áreas raleadas ocorre devido à redução de competição por água, luz e 

nutrientes, que cria possibilidades para aumento de plantas herbáceas e 

promovem mudanças no ciclo hídrico local, principalmente no que diz respeito à 

redução das enxurradas (Andrade et al., 2017; Brown et al., 2005; García-Ruiz 

et al., 2008; Savadogo et al., 2008). Entretanto, é preciso salientar que embora 

o desbaste possa promover o uso sustentável do semiárido, mais pesquisas se 

fazem necessárias para delimitar os limites de sustentabilidade do método, bem 

como quais os efeitos sobre a degradação e conservação do ecossistema 

(Andrade et al., 2017). 

 

4. JUSTIFICATIVA 

O semiárido brasileiro compreende principalmente o bioma Caatinga, 

possui flora e fauna únicas, com alto grau de endemismo. O bioma é o menos 

conhecido cientificamente do Brasil, e vem sendo tratado com baixa prioridade. 

Não obstante é um dos mais ameaçados devido ao uso inadequado e 

insustentável dos seus solos e recursos naturais. Atualmente, 45,62% da 

vegetação do bioma já foi convertido em áreas antrópicas e grande parte dos 

53,38% de vegetação remanescente possui sinais de atividades antrópicas. A 

taxa de desmatamento foi de 0,23% entre 2008-2009. O bioma possui somente 

1% em unidades de conservação de uso integral e 6,4% de áreas protegidas por 

unidades de conservação de uso sustentável (CNUC/MMA, 2012; MMA, 2011). 

Considerando que as unidades de conservação não podem assegurar a 

conservação dos ecossistemas naturais, uma vez que muitas delas estão sobre 

alta pressão antrópica (Jones et al., 2018), e outras, como muitas das brasileiras, 

funcionam como “parques-de-papel” (Geldmann et al., 2013; Watson et al., 2014) 

a solução poderia estar em conciliar o múltiplo uso da terra (Giroldo & Scariot, 

2015; Nelson & Chomitz, 2011) por meio de técnicas e práticas de manejo mais 

sustentáveis. 

A principal técnica e prática agropecuária utilizada na Caatinga ainda é a 

técnica de corte-e-queima (“roça de tocos”), praticada principalmente na 



agricultura itinerante de pequena escala. Além dela, a criação de ovinos, 

caprinos e bovinos é realizada no sistema de solta. Ademais, em algumas 

regiões, em pontos isolados, há um uso mais intenso, como a agricultura irrigada, 

mineração e produção de carvão (Schulz et al., 2017) que degradam ainda mais 

os ecossistemas naturais. O uso produtivo da Caatinga pelas populações locais 

como a pecuária no sistema de solta, agricultura itinerante e produção de carvão 

tem mantido áreas de vegetações nativas pelo bioma. Embora este tipo de uso 

seja menos impactante que o uso intensivo imposto pelos sistemas de 

monocultura da agropecuária industrial, ele ainda gera impactos nos 

ecossistemas, e as áreas de vegetação manejadas tradicionalmente possuem 

menor diversidade se comparadas as vegetações originais (Sampaio, 2010; 

Schulz et al., 2017; Silva & Barbosa, 2017). Uma vez que a biodiversidade, 

serviços de ecossistemas, atividades econômicas, desenvolvimento rural e 

mudanças climáticas estão inter-relacionados na região da Caatinga, a transição 

para sistemas de uso da paisagem que sejam sustentáveis se faz necessário 

(Tabarelli et al., 2017), principalmente aquelas que possam combater o risco de 

desertificação (I. R. Leal et al., 2005; Vieira et al., 2015), como a recuperação de 

áreas salinizadas e manejo dos sistemas de produção. 

A identificação de espécies capazes de remover sal dos ecossistemas é 

o primeiro passo para a recuperação e conservação da Caatinga. Para isso é 

necessário entender como as plantas se comportam frente a salinidade dos solos 

e irrigação salina. Além disso, como o uso da Caatinga por pequenas 

propriedades é o mais comum, a adequação de técnicas de manejo que 

viabilizem a utilização da vegetação em conjunto com a conservação são 

essenciais, desta forma se fazem necessários estudos que enfoquem técnicas 

de melhoria dos sistemas de produção, como as técnicas de desbaste que 

propiciam forragem para os caprinos e ovinos (o maior rebanho destes se 

encontra na Caatinga (IBGE, 2016), podem melhorar os parâmetros físico-

químicos do solo e promover a manutenção dos serviços de ecossistemas na 

Caatinga.  

 

5. OBJETIVOS 



- Promover a disseminação de conhecimentos científicos acerca de técnicas de 

manejo e conservação do bioma Caatinga, principalmente no tocante as áreas 

de produção vegetal; 

- Promover o aprimoramento dos discentes envolvidos no Grupo de Estudo Mata 

Branca Produtiva, de forma a torna-los mais aptos a realizar pesquisa científica; 

- Desenvolver o senso crítico dos participantes do grupo em relação as políticas 

públicas desenvolvidas na região semiárida, bem como em relação aos perfis 

sociais, econômicos e ecológicos da região;  

- Desenvolver pesquisas e extensão nas diversas áreas da biologia vegetal, com 

enfoque principalmente a ecofisiologia dos estresses biótico e abióticos no 

desenvolvimento e na produção vegetal; 

- Desenvolver pesquisas e extensão na área de uso sustentável da Caatinga, e 

dos impactos antrópicos nos ecossistemas naturais do bioma; 

- Viabilizar tecnologias sustentáveis que permitam o desenvolvimento dos meios 

de produção, e viabilizem melhoras sociais no bioma Caatinga. 

 

6. METODOLOGIA DO GRUPO DE ESTUDO 

O grupo de estudo Mata Branca Produtiva desenvolverá suas atividades 

por meio de encontros periódicos, a serem realizados nas dependências do 

IFCE-Campus Cráteus-CE. Constituem atividades do Grupo de Estudo: leitura e 

discussão de artigos científicos, desenvolvimento de pesquisa e extensão, e 

divulgação de trabalhos científicos e de extensão desenvolvidos pelo grupo. 

Previamente aos encontros, serão escolhidos artigos científicos nas 

diferentes áreas das ciências do solo e vegetais, que deverão ser lidos, por todos 

os membros do grupo. Na ocasião do encontro os alunos deverão expor suas 

dúvidas e compreensão acerca do artigo escolhidos, gerando em seguida uma 

discussão crítica e reflexiva do texto selecionado, com atenção aos 

conhecimentos gerados, e a estrutura técnica cientifica do artigo. 

 Os membros do grupo realizarão ainda pesquisa e extensão nas diversas 

áreas do conhecimento a que se propõe, gerando conhecimento, buscando 



possíveis soluções para problemas enfrentados por produtores e aproximando o 

IFCE da sociedade.   

Posteriormente, os membros atuarão na divulgação dos resultados de 

suas pesquisa e extensão por meio de periódicos científicos, eventos científicos 

e de extensão, e por meio de palestras e minicursos à comunidade. 

 

7. FORMAS DE INGRESSO NO GRUPO DE ESTUDO 

O ingresso no grupo de estudo se dará por meio de edital elaborado pelos 

componentes do mesmo e será disponibilizado com tempo hábil para que haja 

inscrição de novos membros. A seleção será realizada por meio de entrevista, 

sendo necessário previamente o preenchimento e entrega de ficha de inscrição 

disponibilizada no edital com anexo do comprovante de matrícula e histórico 

escolar (exceto para aqueles do primeiro semestre) do discente. 

Serão critérios adotados para participação no grupo de pesquisa: 

a. Estar regularmente matriculado nos cursos do IFCE campus Crateús; 

b. Estar cursando um dos semestres dos cursos; 

c. Possuir anuência do orientador, caso seja bolsista de programa de iniciação 

científica; 

d. Caso não seja discente, possuir vínculo empregatício com o IFCE campus 

Crateús. 

Após a finalização do processo de seleção, os resultados serão divulgados nos 

canais de comunicação do IFCE campus Crateús, além de divulgados em meios 

eletrônicos pelas redes sociais do grupo de estudo. 

 

8. RESULTADOS ESPERADOS 

- Elaboração e execução de trabalhos de pesquisa e extensão voltados para a 

sustentabilidade da Caatinga e/ou impactos de fatores bióticos e abióticos no 

desenvolvimento vegetal; 



- Formação crítica dos membros desse grupo nas diversas áreas do 

conhecimento à que se propõe o grupo; 

- Promover a interação entre os diversos cursos do IFCE campus Crateús, bem 

como dos discentes, com corpo técnico e de docentes, e dos membros do grupo 

de estudos com os diversos segmentos da sociedade. 

- Contribuir para o processo de aprendizagem dos alunos. 
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